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    NOTA DO AUTOR


    Este é o terceiro de cinco livros que escrevi entre 2010 e 2018 sobre a evolução do pensamento econômico. Os demais são: Livro I) A Economia Política clássica: a construção da economia como ciência (1776-1870);1 Livro II) Karl Marx: a luta pela emancipação humana e a crítica da Economia Política (1818-1883);2 Livro IV) Keynes, Kalecki e o princípio da demanda efetiva: o duelo com a teoria neoclássica no século XX (1930-1970); e Livro V) O pensamento neoliberal: fantasias teóricas com poder de destruição do sistema econômico (1970-...).


    Meu objetivo foi o de organizar melhor as ideias e as questões em debate desde que Adam Smith publicou a sua Riqueza das Nações, em 1776, procurando situá-las em seus devidos contextos históricos, à luz do método utilizado pelas várias escolas do pensamento que surgiram para explicar os fenômenos econômicos com resultados distintos, o que só confirma o fato de não ser a ciência econômica uma ciência exata, como pretende o pensamento ortodoxo.


    Na medida do possível, procurei, em todos estes trabalhos, retratar a vida pessoal dos principais autores neste campo do conhecimento, apoiado na concepção do filósofo José Ortega y Gasset de que “o homem é o homem e a sua circunstância”, sendo necessário, para melhor entender sua obra, percorrer a estrada que trilhou para captar suas idiossincrasias, anseios, angústias e motivações. Geralmente, esses economistas têm suas obras analisadas como se desconectados da vida social, entrincheirados em muros acadêmicos que os protegem de seus efeitos, quando é exatamente essa que ajuda a explicar e entender seus pensamentos e visão de mundo. No caso da economia, por se tratar de uma ciência social, tal procedimento justifica-se ainda mais.


    De igual modo, pouco lancei mão da linguagem matemática na explicação das questões em debate, a não ser em alguns poucos casos em que se tornou imprescindível, para facilitar a leitura dos que estão iniciando o estudo nessa área ou dos que, apesar de nela não atuarem, se interessam pelos problemas econômicos. A linguagem excessiva da matemática utilizada pelos economistas, apesar de tornar mais claros os argumentos desenvolvidos para os que detêm o conhecimento dessa área e de ser necessária tanto na demonstração de algumas teses como na construção de modelos econômicos, termina dificultando a compreensão das questões em debate dos que não são iniciados neste campo do conhecimento.


    Mais do que, portanto, pretender fazer a reinterpretação de suas obras, meu objetivo é bem mais modesto: apenas apresentar didaticamente o pensamento das várias escolas de economia, procurando entender a razão de seu distanciamento na explicação dos fenômenos econômicos e nos distintos remédios por elas recomendados, à luz dos diferentes métodos que utilizam na sua compreensão e na dos papeis desempenhados pelos agentes econômicos, entre os quais se inclui o Estado, para a superação das dificuldades que impedem a construção de uma sociedade mais justa e equilibrada do ponto de vista social.


    Além disso, apesar da advertência feita por Mário Duayer de que a tradução do alemão para o português da categoria Mehrwert como “mais-valia” não se justifica nem em termos literais nem teóricos, sendo mais apropriada a de “mais-valor” em ambos os casos, fiz a opção, sempre que emprego essa categoria na análise realizada, por manter a tradução brasileira de “mais-valia” consagrada na literatura e nos estudos marxistas no país.3


    FABRÍCIO AUGUSTO DE OLIVEIRA


    


    
      
        1 Publicado pela Editora Contracorrente em 2023 (OLIVEIRA, Fabrício Augusto. As doutrinas econômicas: a economia política clássica, a construção da economia como ciência (1776-1870) – tomo I. 1ª ed. São Paulo: Contracorrente, 2023).

      


      
        2 Publicado pela Editora Contracorrente em 2025 (OLIVEIRA, Fabrício Augusto. As doutrinas econômicas: Karl Marx, a luta pela emancipação humana e a crítica da Economia Política (1818-1883) – tomo II. 1ª ed. São Paulo: Contracorrente, 2025).

      


      
        3 DUAYER, Mário. “Apresentação”. In: MARX, Karl. Grundrisse: manuscritos econômicos de 1857-1858, esboços da crítica da economia política. São Paulo: Boitempo, 2011, p. 23.


         Existem controvérsias sobre essa questão. Para Adriano Lopes Teixeira, a expressão mais-valia tem significado bem mais amplo do que a de mais-valor, sendo mais adequada e funcional para as diversas interpretações da obra de Marx. Para um apanhado crítico de diversos autores favoráveis e contrários a essa mudança, consultar seu estimulante artigo “Mais-valia ou mais-valor”, de 2020 (“Mais-valia ou mais valor?” Revista Economia Ensaios, Uberlândia, vol. 34, nº 2, 2020. Disponível em: https://SEER.ufu.br/index.php/revistaeconomiaensaios/article/45288. Acessado em: 23.01.2026).

      

    

  


  
    INTRODUÇÃO


    Daniel Kahneman,4 prêmio Nobel de Economia de 2002, afirma em seu livro Rápido e devagar – duas formas de pensar, ter ficado chocado quando descobriu “que o agente da teoria econômica é racional e egoísta e seus gostos não mudam”. Para ele, isso se deve ao fato de ser evidente, para o psicólogo, “que as pessoas não são completamente racionais, nem completamente egoístas, e que seus gostos podem ser tudo, menos estáveis”.


    Kahneman considera que a teoria econômica criou um ser especial para o objetivo da ciência, que é o homo economicus (homem econômico), supercalculador, egoísta, que não erra em suas tomadas de decisões, diferente do ser humano normal, que, limitado pela informação que dispõe em cada momento, não pode ser tão consistente e lógico quanto aquele, além de, volta e meia, ser enganado em suas escolhas e avaliações, por princípios heurísticos e também porque suas ações são influenciadas por outros valores subjetivos que vão além do mero cálculo econômico.


    Ainda segundo Kahneman, a teoria da utilidade que serve de base para o agente racional representa menos um modelo psicológico do ser humano, enquanto tal, e mais “uma lógica da escolha, baseada em regras elementares (axiomas) de racionalidade”.5 Disso derivam inúmeras interpretações e conclusões sobre o comportamento do agente racional que pouco têm a ver, de fato, com o ser humano, limitando o alcance dessa ciência para explicar e entender os fenômenos econômicos.


    Os estudos de Kahneman influenciaram muito a visão da economia sobre o comportamento do ser humano em situações de tomada de decisões e de risco e desacreditaram muito a hipótese do agente racional que sustenta os pilares da ciência econômica, colocando, em xeque, vários de seus fundamentos, entre os quais as chamadas “curvas de indiferença” que figuram em todos os seus tratados. Não foi capaz, no entanto, de levar seus teóricos a abandonar essa hipótese, pois isso exigiria que tivessem de renunciar a toda a sua construção.


    O livro de Kahneman despertou, em mim, o interesse em estudar com maior profundidade a escola da economia neoclássica, que se apoia exatamente nas hipóteses do agente racional e egoísta, que não modifica suas preferências e gostos, para construir seu edifício teórico e para demonstrar ser, de suas ações, que se deve partir para entender os fenômenos econômicos, ao mesmo tempo em que se garante que o máximo de felicidade seja alcançado para o indivíduo e a sociedade.


    Durante o período em que estudei economia, não me lembro de ter sido feita nenhuma abordagem mais completa do pensamento desta escola e nem de seus principais autores, restringindo-se as aulas, de uma maneira geral, a ressaltar, de forma fragmentária, alguns pontos que a tornavam incapaz de explicar os fenômenos econômicos. Isso, por se abstrair da história, deixando de entendê-los como resultados de um processo histórico, dialético, e adotar hipóteses, como as acima mencionadas, pouco realistas em relação aos fatores intervenientes e determinantes de sua dinâmica.


    A essência e a lógica deste pensamento, bem como as hipóteses e pressupostos que sustentam seu edifício, guindando o indivíduo à condição de motor único e exclusivo da história e das transformações econômicas e sociais, permaneciam obscurecidas nessa abordagem e, até mesmo, os problemas existentes nas bases teóricas em que se assentou. De qualquer maneira, a revolução que Keynes havia realizado na teoria econômica com a sua obra-prima, A teoria geral do emprego, do juro e da moeda, de 1936, parecia ter definitivamente sepultado suas bases. Um engano.


    Só com o tempo percebi a falha deste aprendizado. Porque, se é verdade que o neoclassicismo parecia ter ficado para trás, incapaz de explicar os fenômenos econômicos até mesmo na época de sua maior influência, muitos de seus fundamentos continuaram incorporados à ciência oficial, mesmo após a revolução keynesiana, tendo voltado a recuperar, com outras vestes, sua hegemonia a partir da década de 1970, quando o pensamento de Keynes, sem oferecer respostas adequadas para os problemas econômicos surgidos nessa época, entrou em crise. Entre estes fundamentos, a hipótese do agente racional e egoísta, a base que sustenta e em que se assenta o pensamento oficial e dominante da ciência econômica, retomou seu assento privilegiado no corpo teórico dessa doutrina. Maior clareza sobre este “ser especial” parece, assim, fundamental para entender as limitações e deficiências dessa ciência.


    Por isso, minha motivação em visitar o canteiro de obras onde este pensamento foi construído, com o objetivo de esclarecer muitas dúvidas que ainda tinha a este respeito e identificar, de forma clara e didática, as falhas dessa construção, incluindo a que diz respeito ao agente racional. Visto dessa maneira, trata-se de um trabalho que, antes de qualquer pretensão de inovar em relação à interpretação do neoclassicismo, representa um esforço, para o autor, de elucidar um campo do conhecimento da economia que permanecia, para ele, coberto por densas nuvens.


    Para tanto, o trabalho se encontra organizado, além desta Introdução, em mais seis capítulos.


    No primeiro, procura-se situar o contexto histórico em que germinaram as ideias deste pensamento, em oposição às dos economistas clássicos, visando desvelar porque, apesar das turbulências da época provocadas por crises, guerras etc., essas não afetavam sua visão a respeito dos determinantes de funcionamento do sistema econômico, que acreditavam ser a elas imune e capaz de garantir e, sempre que desviado de seu curso, reconduzir a economia para o seu “leito natural”. Para melhor entender a razão por que para os economistas dessa escola a história não conta para explicar os fenômenos econômicos, realiza-se, aí, uma análise dos métodos por eles empregados, a do método estático e a do “individualismo metodológico” em seu objetivo de construção de uma ciência econômica exata, despida de influências econômicas e políticas, na qual apenas a ação do indivíduo fornece os elementos e relações necessárias para essa finalidade.


    No segundo capítulo, percorre-se a obra dos fundadores da teoria neoclássica: Jevons, Menger e Walras. Nele, procura-se analisar a visão que tinham da ciência econômica como uma ciência exata; os argumentos que utilizam para destronar a teoria do valor-trabalho como base da Economia Política e substitui-lo pelo valor-utilidade e, com isso, eliminar os conflitos entre o capital e o trabalho, transferindo a determinação do valor da esfera da produção para a da circulação, onde todos aparecem como consumidores despidos das relações de classes; a natureza e limitações do método estático por eles empregado; e a engenharia que construíram para integrar a teoria da produção com a da repartição, visando produzir o equilíbrio geral do sistema walrasiano, bem como suas não poucas inconsistências. Para tanto, realiza-se didaticamente uma análise crítica de seus principais pressupostos, passando pela hipótese da concorrência perfeita, da produtividade marginal dos fatores de produção, dos rendimentos decrescentes e do capital como criador de valor, entre outros.


    O terceiro capítulo é dedicado à análise da obra de Alfred Marshall. Marshall é considerado um gigante do pensamento neoclássico e muitas de suas ideias se devem a ele, que buscou corrigir algumas de suas inconsistências, procurando, inclusive, conciliar a teoria do valor-trabalho com a da utilidade, e refinar, com maior precisão, a construção das curvas da demanda e da oferta, mas sem se afastar de seus principais pressupostos. Pouco afeito a dar créditos acadêmicos às contribuições de outros autores, Marshall transitou do período em que vieram à luz as obras de seus fundadores, fazendo leituras interpretativas e matematizando a dos economistas clássicos, notadamente a de David Ricardo, e ajustando-as às da escola a que pertencia. Embora sua principal obra, os Princípios de Economia, só tenha sido editada em 1890, é por isso colocado por alguns analistas na mesma condição de Jevons, Menger e Walras, ou seja, como um dos pais do neoclassicismo.


    No quarto capítulo, analisa-se a obra dos economistas neoclássicos de segunda geração. Entre estes se destacam os que se restringiram a aprimorar o arcabouço teórico dessa escola, corrigindo, mesmo sem muito sucesso, suas inconsistências, como Wieser, Böhm-Baverk, J. B. Clark, Vilfredo Pareto e os que, apesar de se manterem fiéis aos seus principais fundamentos, incluindo a do equilíbrio geral do sistema, começaram a abrir a porta da economia para receber e considerar as tormentas das crises que sobre ela se abatem, procurando identificar suas causas, e a introduzir a análise da dinâmica em suas transformações, casos de Wicksell, Irving Fisher e, notadamente, Schumpeter.


    No quinto capítulo, analisa-se a contribuição da Escola Austríaca de Economia para explicar os ciclos econômicos (os booms e depressões), insatisfeita com as explicações não monetárias e monetaristas (de Wicksell e Fisher, por exemplo) dos economistas clássicos e neoclássicos, modificando criticamente alguns pressupostos-chave dos postulados do neoclassicismo, mas sem abandonar os princípios mais fundamentais que sustentam seu edifício, dando origem à Teoria Austríaca do Capital (TAC), notadamente com os trabalhos de Ludwig von Mises e Friedrich von Hayek. Apesar das inovações introduzidas com a TAC para compreender e explicar os mecanismos dos ciclos econômicos, ainda assim, continuando prisioneira de muitos dogmas da ortodoxia neoclássica, com ela não se conseguiria superar as deficiências dessa escola para fazer uma leitura mais correta da crise da década de 1930 e propor remédios mais eficazes para sua superação.


    No sexto e último capítulo analisa-se o desmoronamento da teoria neoclássica na década de 1930 ante a grande crise do capitalismo para a qual sua estrutura não conseguiu dar respostas. Apesar das rachaduras que já vinham minando suas vigas mais importantes – a hipótese de prevalência da concorrência perfeita, a da lei dos rendimentos decrescentes e a do equilíbrio geral do sistema –, introduzidas, inclusive, pelos economistas da segunda geração e por outros, como Piero Sraffa, foi, de fato, a crise de 1930 que lhe desferiu o golpe de misericórdia ao comprovar que os mecanismos automáticos de ajuste às crises contempladas em seu corpo teórico simplesmente não funcionavam. E que, para explicá-la e, com isso, identificar as ações necessárias para sua superação, era necessária uma nova teoria, que surgiu com os trabalhos de John Maynard Keynes.


    Alguns amigos leram e fizeram valiosas sugestões para melhorar a qualidade deste livro e também para corrigir alguns de seus equívocos e imperfeições. Entre estes, devo agradecimento especial a Gentil Corazza, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a Guilherme Henrique Pereira e Maurício Sabadini, da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), a Geraldo Biasoto Júnior e Francisco Luiz Cazeiro Lopreato, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), e a Ricardo Carneiro, da Fundação João Pinheiro. Outros se dispuseram a fazer essa leitura, mas não encontraram tempo para isso em suas vidas supostamente assoberbadas. Com estes, permito-me repartir alguma responsabilidade de eventuais equívocos que tenham permanecido na análise realizada sobre essa escola do pensamento econômico.


    


    
      
        4 KAHNEMAN, Daniel. Rápido e devagar: duas formas de pensar. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012, p. 336.

      


      
        5 KAHNEMAN, Daniel. Rápido e devagar: duas formas de pensar. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012, p. 337.

      

    

  


  
    CAPÍTULO I


    O QUADRO ECONÔMICO DA ÉPOCA E O MÉTODO NEOCLÁSSICO DE ANÁLISE


    1.1 O quadro econômico da época e o método de análise neoclássico: ciência “pura” em um mundo econômico “idealizado”


    O longo período da história do capitalismo, compreendido entre 1870 e 1930, em que foi dominante, no campo da ciência econômica, a teoria neoclássica, esteve longe de ser marcado pela monotonia que percorre as obras de seus autores, onde procuram demonstrar que o equilíbrio, bem como a capacidade do sistema de produzir o máximo de satisfações e de felicidades, desde que protegido de interferências externas, representa uma condição “natural” do sistema e constitui, mesmo, sua essência.


    Contrariamente à teoria, o período de 1870-1930 foi marcado por profundas transformações conhecidas pelo sistema capitalista, especialmente no final do século XIX, com o avanço da industrialização de vários países europeus e do processo de concentração e centralização do capital; sacudido por acirradas disputas entre as principais potências capitalistas – Grã-Bretanha, então hegemônica; Alemanha, Itália, França, Japão, Rússia – por mercados externos, as quais terminaram conduzindo à Primeira Grande Guerra Mundial (1914-1918), com a qual se retirou o oxigênio necessário para a vida econômica na maioria dos países envolvidos neste conflito; marcado por inúmeras crises econômicas e pânicos financeiros que neles se manifestaram, alternadamente, em diversas épocas, por motivos também diversos, como na Grã-Bretanha, Estados Unidos, França, Alemanha, para ficar com alguns exemplos; e cenário onde foram adubadas as sementes que provocaram a crise mais virulenta que o capitalismo já conheceu, a da Grande Depressão da década de 1930. Ou seja, foi um período de grandes mudanças, de rupturas, crises, antagonismos e de conflitos, os quais, a não ser em raras ocasiões, não são considerados nos trabalhos dos economistas neoclássicos e menos ainda na influência que tiveram sobre a evolução da economia de mercado que constitui o seu objeto de análise.


    Tudo isso soa estranho e até mesmo incompreensível considera-se que a ciência tem, como método, partir da realidade objetiva observada, dela extraindo relações de causas e efeitos dos fenômenos investigados, para compreender e explicar seu comportamento e, com isso, fornecer elementos para que o homem, dotado deste conhecimento, possa com ela interagir, modificando e/ou reorientando seu rumo, quando necessário. Ora, ao renunciarem ao exame da realidade que desfila aos seus olhos e enveredarem por caminhos que dela parecem se distanciar, a primeira impressão que se tem é a de cientistas que, tendo criado um mundo à parte, desconectado desta mesma realidade, dispuseram-se a investigar neste mundo particular supostas relações estabelecidas entre fenômenos fictícios, visando extrair conhecimento, o qual, ao fim e ao cabo, será inútil para a compreensão do real, mesmo que, para eles, sejam funcionais para a explicação de um mundo idealizado. Embora essa interpretação pareça razoável, a verdade é que não se pode compreender o caminho que percorreram sem se levar em conta a concepção que seus autores tinham da ciência e, em especial, da ciência econômica, nem por que o método por eles adotado, nessa investigação, o método estático, foi radicalmente diferente do utilizado pelos economistas clássicos e também por Marx.


    Os fundadores da teoria neoclássica, em especial Léon Walras, estavam convencidos de que a economia possuía leis “naturais”, universais, com o que nem Adam Smith nem David Ricardo discordariam. E ainda de que seria possível, mas aí já se afastando destes autores, construir uma ciência econômica “pura”, atemporal, independente dos fatos e acontecimentos históricos, distinguindo a ciência “pura” da ciência aplicada ou da arte (que consiste no emprego do conhecimento da ciência, visando o interesse do homem, como a produção de bens, por exemplo) e da ciência moral (o que deve ser do ponto de vista da justiça). Para eles, as duas últimas deveriam ter um tratamento à parte para não prejudicar o conhecimento da “verdadeira ciência” e de que teria sido a confusão feita pelos autores clássicos (notadamente por Ricardo), por não fazerem essa distinção entre ciência, arte e moral, e de procurarem incluir, entre os objetos de investigação da Economia Política, elementos/fenômenos que dependem da vontade humana (a engenharia da produção e a repartição da renda e da riqueza) a causa do atraso em que essa ciência se encontrava à sua época.6


    Em outras palavras, a ciência econômica, se despida de elementos estranhos à natureza (leia-se elementos históricos, morais), poderia perfeitamente adquirir o status de uma ciência exata, como as ciências físico-matemáticas,7 posição compartilhada por Stanley Jevons8 que também condenou o seu uso como ciência histórica e que propôs, para essa, a criação de um ramo que ele denominou “sociologia econômica” para deixar a ciência “pura” prosperar. Trata-se da mesma tecla que seria batida por Carl Menger,9 para quem seria necessário retirar, de seu corpo, questões estranhas à regularidade das atividades econômicas, pois essas são presididas por “leis iguais às leis da natureza”. Mesmo Alfred Marshall que não chegou a reconhecer este seu status, considerando que “as forças sutis e sempre mutáveis da influência humana” interferem em seus movimentos, alimentava a esperança de que com “pesquisas e estudos [seria] possível caminhar nessa direção”.10


    Nessa perspectiva, em que a história e a moral são postas de lado, o objetivo destes autores foi o de construir uma ciência “pura”, com base apenas no que consideravam “fatos naturais” – e aí se entende porque os acontecimentos reais da época tratada não são, de maneira geral, contemplados em sua teoria –, que pudessem ser quantificáveis, visando dar-lhe rigor científico, para o que o uso dos modelos matemáticos se tornava indispensável. Isso porque, acreditavam, existiria um equilíbrio ao qual “naturalmente”, ou seja, sem a interferência de forças a ele externas – tais como as do Estado, de eventos históricos ou morais – o sistema tenderia, garantindo o máximo de satisfações, de produção e de felicidades para a sociedade. Identificar essas forças “naturais”, bem como os mecanismos que produziriam este equilíbrio “natural” do sistema, aparecia, assim, como o grande desafio, para a construção de uma ciência econômica “pura”, pois seria, neste cenário, que poderiam ser avaliadas, na sua plenitude, as relações de causas e efeitos dos fenômenos econômicos investigados e delas extrair os resultados da boa ciência, desconsiderando os eventos históricos e a vontade humana. Ora, se o sistema, por suas forças “naturais”, tendia a corrigir as fricções e os desvios deste equilíbrio, fazendo com que a economia a ele sempre retornasse, no qual este estaria operando com a máxima eficiência, aqueles poderiam ser ignorados, justificando-se, portanto, a adoção do método “estático” de análise. Isso porque as mudanças que ocorressem se manifestariam ou seriam incorporadas em novos pontos de equilíbrio “perfeitos”, “naturais”, de máxima satisfação, que poderiam, assim, ser considerados como sendo de um “estado estacionário”.


    Para levar à frente essa empreitada, os autores neoclássicos substituíram, dessa forma, as relações de propriedade e de produção do esquema analítico dos economistas clássicos e também de Marx, pelo indivíduo, despido dessas influências e condicionamentos, agindo, egoisticamente, em busca de seu próprio interesse para satisfazer suas necessidades. Retirado da órbita da produção, jogaram-no na esfera ruidosa da circulação, onde ele se encontraria livre para manifestar suas preferências (desejos), munido de poder de compra (dinheiro), independente de sua origem (se do trabalho ou do capital), sendo capaz, por isso, de decidir e escolher, por meio de cálculos racionais que a mente humana sabe realizar (o homem econômico de Stuart Mill), e à luz da utilidade que atribui às mercadorias/bens, a melhor alternativa que lhe garantiria maior satisfação, de acordo com sua realidade orçamentária.


    Com isso substituíram a explicação do valor das mercadorias, que nos economistas clássicos e em Marx, é determinado na órbita da produção pela força de trabalho, mas que, devido às relações de propriedade e de produção, termina sendo parcialmente apropriado pelo capital na forma da mais-valia (lucro), pelo valor da utilidade que o bem representa para o consumidor. Este, ao expressar livremente no mercado de produtos o preço que está disposto a pagar para adquirir o bem, forneceria a substância “natural” para se estabelecer o seu valor de troca, sendo este preço perfeitamente quantificável, o “fato natural” anteriormente mencionado, do qual partem para uma construção de sua teoria.


    Com uma engenhosa construção teórica e supondo, de um lado, que tudo que será produzido encontrará mercado (a Lei de Say) e, de outro, a liberdade individual de escolha e de livre concorrência entre as empresas na disputa deste mercado, onde os produtos são homogêneos – uma condição importante, pois será indiferente, neste caso, para o consumidor adquiri-lo de uma ou de outra empresa, balizando-se apenas pelo seu preço – estes autores procuram demonstrar que pela interação entre a oferta de bens pelos produtores e a demanda dos consumidores, ambos em busca do objetivo de maximização de suas utilidades (de consumo e de lucros), será atingido um preço “natural” de equilíbrio (ou o valor “natural”), em que essas condições são atendidas.11


    Mas foram além: do equilíbrio “natural” alcançado no mercado de produtos, onde se determina o valor da mercadoria pela sua utilidade, derivariam também o equilíbrio no mercado dos fatores de produção (do trabalho, do capital, da terra) para os quais ele é distribuído de acordo com a contribuição feita, por cada um destes fatores, para produzi-lo. O consumidor soberano definiria, assim, o preço (o valor), à luz da utilidade que atribui ao bem, e este se transmitiria, em cadeia, para a produção para ser distribuído entre os serviços produtivos, sendo que o equilíbrio “natural” neste mercado será atingido no ponto em que essas distintas remunerações (salários, lucros, juros, renda da terra) se igualem ao valor definido no mercado de produtos, distribuindo-se entre eles de acordo com sua produtividade marginal, alcançando-se, assim, o equilíbrio geral do sistema.


    Neste, todos os seus participantes estarão obtendo o máximo de satisfações, como Walras pretendeu comprovar com sua teoria. A condição, para isso, é que haja liberdade individual de escolha e que impere a livre concorrência nos dois mercados, sem qualquer interferência externa. Isso porque, para que consumidores, empresas e fatores de produção, interagindo entre si, possam maximizar seus ganhos em termos de utilidade, é necessário que as leis “naturais” funcionem e garantam que o sistema estará sempre operando no seu limite máximo, não devendo, portanto, ser desviado de suas tendências por ações externas indesejáveis e prejudiciais para a sociedade.


    Ora, se o sistema tende sempre para um equilíbrio de máxima eficiência (não existem problemas de demanda) e este é a sua condição normal, isso significa que a teoria não deve se preocupar com as flutuações e oscilações econômicas que ocorrem entre dois pontos de equilíbrio no tempo. Nem com as causas que as provocam, pois “forças estacionárias” se encarregarão de ajustar o sistema a essa nova situação, fazendo com que prevaleçam suas leis naturais. Por isso, a questão do ciclo dos negócios (as altas e baixas da economia) não figura principalmente nas obras dos primeiros economistas desta escola, embora já existissem estudos sobre o tema, como o do francês Joseph-Clement Juglar, de 1862, apoiado em evidências estatísticas da economia do Reino Unido, em que identificou a existência de ciclos de média duração (7 a 11 anos),12 e o clássico estudo de Wesley Clair Mitchell, Os ciclos econômicos e suas causas,13 publicado em 1911, um abrangente, lúcido e brilhante trabalho onde discute tanto as características como suas diversas fases e em que condições ocorrem tanto a recuperação da economia quanto a depressão. Posteriormente, ainda surgiriam os trabalhos de Joseph Kitchin (1861-1932), em 1923,14 sobre os ciclos com duração de curto prazo (3 a 4 anos) e do russo Nicolai Kontratieff (1892-1938), que apresentou, em 1926,15 o estudo sobre os ciclos de ondas largas (50 a 60 anos) como frutos ou resultantes de grandes revoluções industriais.


    Entre os autores neoclássicos, apenas os da segunda geração dessa escola, cujas contribuições são analisadas mais detalhadamente no Capítulo IV, e mais especificamente Wicksell, Fisher e Schumpeter, abordaram essa questão-chave da dinâmica do capitalismo, como se verá neste trabalho, embora sem se divorciarem dos principais postulados do neoclassicismo. Wicksell, por exemplo, ao introduzir o crédito bancário na economia e mostrar o descolamento entre a taxa de juros “natural” e a corrente, jogando por terra a teoria quantitativa da moeda, em sua versão tradicional, lançaria fortes nuvens monetárias no modelo de equilíbrio geral walrasiano, colocando em questionamento o modelo de concorrência perfeita sustentado por leis naturais. Os estudos de Fisher, preocupado com os efeitos da inflação de sua época, revelariam a instabilidade que essa provoca sobre os mercados financeiros, rompendo-se aquele equilíbrio e abrindo caminho para a crise. Schumpeter, que já no seu trabalho de 1911, A teoria do desenvolvimento econômico, havia incorporado a importância das forças dinâmicas na análise do capitalismo, avançaria ainda mais neste campo, em 1939, com o trabalho Business Cycles, aprimorando sua versão sobre os ciclos econômicos. A teoria austríaca do capital (TAC), que, por sua vez, reviu várias questões-chave do neoclassicismo, visando se candidatar a explicar melhor os ciclos econômicos, com base em seus principais elementos teóricos, não se revelaria bem-sucedida nessa empreitada, ao manter-se prisioneira de seus postulados mais fundamentais, notadamente dos que dizem respeito à ação do indivíduo neste processo e ao princípio da utilidade.


    Por várias das razões aqui colocadas – definição do valor pela utilidade das mercadorias; crença na existência de um permanente equilíbrio geral do sistema, capaz de garantir o máximo de satisfações e de felicidades, por suas leis naturais; desconsideração dos problemas macroeconômicos, como os dos mercados, do crescimento e dos ciclos, e que serão discutidas com mais detalhes ao longo deste trabalho –, a teoria neoclássica não se revelou capaz de fazer avançar a ciência econômica e nem de colher alguns frutos importantes como pretendido por seus autores. Pelo contrário, o conhecimento de várias questões importantes tratadas pelos clássicos, como a questão do valor e do crescimento, por exemplo, ficou praticamente congelado e conheceu até mesmo retrocesso. E, ao retirarem do âmbito de investigação da Economia Política as complexas relações de produção e da propriedade para o estudo dos fenômenos econômicos e transferir as possibilidades de sua compreensão para as ações do indivíduo, considerando-o a força-motriz de seus movimentos, jogaram essa ciência no campo estreito do hedonismo e da psicologia, despido e divorciado das influências das relações sociais e de produção. Por isso, para melhor compreender essa questão, vale a pena apresentar, criticamente, em seguida, o método de análise adotado por seus autores, até mesmo para entender o desenvolvimento de suas teses e argumentos.


    1.2 O Individualismo Metodológico (IM)


    O Individualismo Metodológico (IM) é um método de investigação utilizado nas ciências humanas para explicar os fenômenos sociais. O indivíduo, bem como suas características e propriedades (metas, crenças, ações) constitui a base desta explicação, sendo os fenômenos mais globais (estruturas e mudanças) e a própria evolução da sociedade entendidos como a soma das ações tomadas individualmente. O individualismo metodológico (IM) pode ser visto, nesta perspectiva, como um método reducionista, já que toma o micro-organismo que compõe a sociedade – o indivíduo – para explicar suas intrincadas e complexas relações sociais. Tudo se passa como se o indivíduo não fosse influenciado pela realidade em que se insere, pela posição que nela ocupa, pelas limitações e condicionantes de seu status, encontrando-se com plena liberdade para fazer prevalecer sua vontade, propiciando, com isso, que da investigação das explicações intencionais das ações individuais sejam extraídos os elementos para a compreensão dos fenômenos globais e das mudanças que se processam na realidade social. O todo, neste caso, pode ser explicado pelas partes, o que justifica o reducionismo realizado.


    Marx foi um crítico feroz do “individualismo” dos economistas clássicos e dos filósofos que deram contribuição para explicar os fenômenos sociais por essa ótica – como fruto da vontade e dos desejos do indivíduo – escarnecendo, como colocam Levine, Elliot e Wright “tanto das concepções do indivíduo que abstraiam as relações sociais quanto das teorias baseadas nas escolhas imputadas de ‘indivíduos abstratos’”. Para o marxismo, que adota o método dialético e histórico de investigação, em oposição ao IM, cujo princípio metodológico é linear e estático – não há espaço para a história –, a relevância explicativa da realidade se encontra nas “totalidades”, “em evidente oposição à estreiteza das formas individualistas de análise”.16


    O IM se diferencia de outros métodos de investigação, como é o caso do atomismo, do holismo radical e do antirreducionismo. Tanto o atomismo quanto o holismo radical negam a capacidade explicativa das relações que se dão entre os indivíduos. No caso do atomismo, este vai ainda mais longe, pois rejeita também essa explicação a partir das estruturas sociais. Neste caso, os processos causais operam de modo estritamente interno aos indivíduos, sendo inteiramente intraindividuais, e não explicados pela ação consciente do indivíduo ou pela rede de relações entre pessoas e entidades, que produzem as mudanças. Nega, assim, qualquer relevância explanatória às propriedades relacionais, devendo a explicação ser buscada nas propriedades intrínsecas das partes, compostas por átomos ilimitados e diferentes. Para o holismo radical, as explicações só podem encontrar respostas nas propriedades e relações mantidas entre as entidades sociais, não admitindo que a ação do indivíduo com as relações que mantêm entre si, desconectadas de sua inserção na realidade mais ampla, seja explicativa.


    Diferentemente, a corrente antirreducionista admite a importância do plano micro (ou seja, das ações individuais) na análise dos fenômenos sociais, mas defende a irredutibilidade das interpretações no plano macro.17 Ou seja, se é verdade que a ação do indivíduo pode influenciar os fenômenos sociais, não se pode partir dessas estruturas (macro) para encontrar respostas, no plano individual (micro), para sua explicação, pois são distintos os processos e interações que levaram à sua formação, dada a existência de fatores supervenientes.


    Ao desconsiderar os fatores supervenientes nessa explicação e pretender reduzi-la a níveis cada vez mais desagregados (micro-organismo, micromecanismos), incluindo, neste movimento, as categorias (que se podem ser denominadas “tipos”) mais gerais e os “casos singulares” (que a corrente do antirreducionismo admite passível de sofrer essa redução), o IM falha por não apreender que o primeiro pode encontrar explicações em casos singulares diferentes e não conseguir, por isso, explicar sistemas complexos.


    Para explicar a ação humana, o IM tem como referência, em uma ou outra direção e em graus distintos, as motivações apresentadas na obra de Smith e Bentham, como o hedonismo, o autointeresse, a utilidade das ações, cada corrente interpretando aquelas teorias à sua maneira, o que, obviamente, leva a diferentes estruturas teóricas sobre esta questão. Para nossos objetivos, o importante é apreender como em sua trajetória os elementos que foram sendo incorporados ao IM levaram à construção teórica do agente racional, que constitui a base sobre a qual se assenta a teoria econômica neoclássica.


    1.3 O indivíduo no pensamento neoclássico: algumas notas críticas18


    O indivíduo no mundo da escola neoclássica não é um personagem novo no cenário. Nasceu como produto histórico da Modernidade, quando o Renascimento abriu as portas para a Revolução Científica e avançou com o Iluminismo, no século XVIII, que o guindou à condição central na nova ordem social que surgiu com o desmoronamento do mundo medieval, onde o conhecimento se encontrava congelado, o universo explicado por causas divinas e sobrenaturais e o homem despido de liberdade e do direito à propriedade, preso que se encontrava à natureza e ao estreito mundo material da comunidade. Neste mundo, o indivíduo não poderia ainda ser considerado indivíduo tal como vamos conhecê-lo na nova ordem social, em que – e eram essas as promessas da modernidade – adquiriria independência e liberdade para decidir e escolher, por si próprio, os caminhos que poderiam proporcionar-lhe felicidade.


    Ora, essa condição de liberdade para agir e buscar sua própria felicidade só é possível se e quando o indivíduo dispõe de meios para tanto. Por isso, no campo da filosofia e das ciências sociais, passaram a ser erguidos, para ele, constructos – idealizados – de forma a aliar, à liberdade, os princípios da igualdade e da propriedade, dando, portanto, supostamente condições ao indivíduo de se tornar soberano de seu destino e árbitro capaz de escolher e optar pelo melhor caminho que considerasse capaz de atender suas necessidades e objetivos. Uma perspectiva, portanto, essencialmente utilitarista. Nessa construção, passaram a constituir direitos naturais do homem, o direito à vida, à liberdade, à igualdade e à propriedade privada, como se encontra em John Locke (1632-1704) – um dos precursores do Iluminismo –, princípios que seriam consagrados com as Revoluções Americana e Francesa. Direitos que, no entanto, reconhecia-se, deveriam ser regulados por um contrato, como defendia Locke, supervisionado e fiscalizado por uma instituição externa a este mundo natural, a qual, no final de contas, viria a ser o Estado visando impedir que o exercício destes direitos acarretasse prejuízos para seus semelhantes. A esta instituição seria, contudo, terminantemente proibido interferir ou modificar essa liberdade natural, o que justificaria rebeliões do indivíduo contra essa intromissão indevida.


    O indivíduo que, no entanto, abandona o mundo natural, religioso e imutável, da ordem anterior, e é constituído filosoficamente por essas correntes como agente soberano de seu destino, insere-se numa sociedade em constituição e somente, nessa perspectiva, pode ser considerado indivíduo enquanto dela integrante e mantendo relações sociais com os outros indivíduos que a compõem. A suposta liberdade do indivíduo nessa sociedade historicamente determinada não pode ser plena, pois seus atos não podem acarretar prejuízos para os outros, de forma a não cindi-la – por isso, a questão da ética permearia as obras dos filósofos e pensadores das áreas sociais a partir deste período; a sociedade que se constituiu não é, por razões historicamente conhecidas, também uma sociedade de iguais, pois nela, com o advento da propriedade privada, deu-se origem à divisão entre uma classe de proprietários e não proprietários não só das terras (dos recursos naturais), mas também dos meios de produção de bens necessários para a reprodução humana. Se a questão ética limita sua ação, que passa a depender de avaliações sobre as consequências que esta ação produz para o conjunto do organismo social, e as condições de sobrevivência se tornam desiguais para os indivíduos, nessa sociedade, o indivíduo soberano, senhor de suas decisões para buscar sua felicidade, deixa de existir, e só pode ser compreendido à luz da posição que nela ocupa e que condiciona e determina as condições que disporá para sua realização de acordo com as promessas da Modernidade e do ideário iluminista.


    Quando os primeiros pensadores de economia começaram a estudar e a desvendar as leis econômicas, à luz e sob a influência dos novos avanços da ciência alcançados com a Revolução Copernicana, as contribuições de Galileu e de Newton e com o surgimento da doutrina mecanicista, depararam-se com alternativas de dois métodos para a investigação de seu objeto: tomar o indivíduo – ou a ação do indivíduo – como ponto de partida, ou como a força motriz (o método que viria a ser conhecido como o do individualismo metodológico); ou a sociedade, em suas complexas relações sociais e econômicas entre os membros que a compõem (os indivíduos), considerando suas condições de proprietários/não proprietários, ou sua constituição em classes sociais, para explicar as leis da produção e da distribuição de seus frutos entre os que dele participam (o método que seria chamado de holismo ou historicismo metodológico). No primeiro caso, o indivíduo, despido dessas relações, livre para tomar decisões, repontaria como o senhor de seu destino, em condições de igualdade com todos os demais indivíduos. No segundo, sua liberdade de buscar por seus próprios meios, sua felicidade, estaria limitada pelas condições que ocuparia nessa estrutura social, podendo ter de se subordinar a um poder superior – não divino – para garantir até mesmo seu sustento. No primeiro, liberdade plena, total, o ideário iluminista; no segundo, a subordinação e os conflitos, a realidade da nova sociedade econômica historicamente determinada.


    Tanto a escola conhecida como fisiocracia como os economistas da economia clássica, notadamente Adam Smith e David Ricardo, fizeram a opção de percorrer analiticamente e desvendar as leis da produção e da distribuição na economia, tomando como ponto de partida as intrincadas e complexas relações econômicas estabelecidas entre os indivíduos, estes considerados enquanto classes sociais e enquanto proprietários e não proprietários de terras e meios de produção. Embora tenham restringido sua compreensão à forma como elas se manifestam na esfera da circulação, ou seja, à sua forma fenomênica, colocaram o locus da investigação na órbita da produção, onde o valor é gerado e onde, de acordo com as relações de propriedade dos meios de produção, é ele distribuído e apropriado por seus participantes. Ainda que o conceito e a origem do valor difiram entre os fisiocratas e Smith e Ricardo, e Smith tenha se atrapalhado em explicar sua origem numa sociedade capitalista e, traído por um antigo viés utilitarista, dado ênfase ao papel do indivíduo movido pelo autointeresse, mas resolvido essa questão com a coordenação de sua ação realizada por uma “mão invisível”, que o conduzia para o interesse coletivo, não há dúvidas que estes economistas enfrentaram o desafio – correto – de entender o funcionamento da economia à luz da complexidade das relações econômicas e sociais.


    Contrariamente, os neoclássicos fizeram a opção por trazer o indivíduo para o centro do palco e atribuir à natureza humana, movida pela frenética busca utilitarista, a explicação dos fenômenos econômicos. No seu sistema, o indivíduo foi retirado da órbita da produção e trazido para a ruidosa esfera da circulação, onde todos, como consumidores e vendedores, são iguais. E é ali, nessa esfera, que ele dispõe de ampla liberdade e se encontra em condições de igualdade com os demais indivíduos para, de um lado, satisfazer suas necessidades e, com o poder de compra que possui, maximizar suas utilidades; e de outro, estabelecer o valor que atribui à mercadoria que irá adquirir, o qual é expresso no preço que por ele paga de acordo com sua utilidade, e que receberá, enquanto fator produtivo, em troca de sua participação na produção, também medida em termos de utilidades, seja como trabalhador, capitalista ou proprietário de terras. E é por tudo isso que, nessa esfera, reinam os direitos naturais do homem e o ideal iluminista é alcançado.


    Na sua crítica ao utilitarismo de Bentham, de onde os neoclássicos retiram os principais fundamentos de sua teoria, Marx não poderia ter sido mais claro – e irônico – sobre o significado dessa esfera:19


    A esfera (...) da circulação ou da troca de mercadorias, dentro da qual se operam a compra e a venda da força de trabalho, é realmente um verdadeiro éden dos direitos inatos do homem. Só reinam aí Liberdade, Igualdade, Propriedade e Bentham. Liberdade, pois o comprador e o vendedor de uma mercadoria, a força de trabalho, por exemplo, são determinados apenas por sua vontade livre. Contratam como pessoas livres, juridicamente iguais (...). Igualdade, pois estabelecem relações mútuas apenas como possuidores de mercadorias e trocam equivalente por equivalente. Propriedade, pois cada um só dispõe do que é seu. Bentham, pois cada um dos dois só cuida de si mesmo (...).


    Isso não significa negar importância à esfera da circulação, mesmo porque ela constitui um momento do processo de produção, fazendo parte do circuito do capital, onde a mercadoria se transforma em dinheiro, completando e se materializando o processo de valorização do capital, o que lhe permite passar, para usar uma expressão de Marx, “da condição de crisálida para a de borboleta”.20 Mas ignorar a produção, onde o valor é gerado pela força de trabalho e a mais-valia (o valor excedente) apropriada pelo capital, com a qual se vai garantir sua valorização, ou seja, a esfera onde se determina a distribuição do produto entre o capital e o trabalho, e onde as relações de produção capitalistas estão estabelecidas, significa fechar os olhos para os conflitos que elas encerram, enfim, para a essência da economia capitalista, e guiar-se, na sua explicação, apenas pela sua aparência.


    De qualquer maneira, no pensamento neoclássico, o indivíduo ocupa um papel central, especial. Não como indivíduo resultante de condições específicas, historicamente determinado, e, por isso, mutável, cuja natureza deve ser apreendida nos contextos sociais em que se insere e que transformam sua substância. Mas como indivíduo universal, com autonomia e natureza definida, independente destes contextos, e que, por isso, pode ser tomado como causa única da explicação dos fenômenos sociais e econômicos, validando o emprego do método empregado nas ciências naturais na investigação das ciências humanas. Mais que isso, como sua natureza o torna um ser “que deseja possuir riqueza e que é capaz de julgar a eficácia comparativa dos meios para obter aquele fim”, como o percebia John Stuart Mill, em ensaio sobre o método da Economia Política, de 1836, esta se transforma


    numa ciência abstrata e o seu método no método a priori (...), que raciocina a partir dessas premissas assumidas, sendo suas conclusões verdadeiras, como as da geometria, somente enquanto a expressão comum é no abstrato (...).21


    Embora Mill, em trabalho posterior, como analisa Paulani22 se afaste deste método de investigação para a Economia Política, que havia considerado acertado em 1836, o estrago já estava feito para a ciência econômica. Na revisão que faz de seu método, em 1843,23 forjaria uma “espécie de método intermediário entre o meramente abstrato e o puramente concreto”, com o qual procurou conciliar – sem resultados satisfatórios – o método dedutivo abstrato e o método histórico na investigação da economia, que ele chamaria de “método dedutivo inverso”, aplicando-o na análise e construção de sua obra, Princípios de Economia Política, de 1848, o que lhe garantiu assento ao lado dos economistas clássicos, segundo Paulani.24 Contudo, sua visão original, de 1836, sobre o agente econômico, ávido por riqueza, dotado de racionalidade, suficientemente abstrato e, portanto, universal, seria resgatada pelo pensamento neoclássico e iria constituir a base científica de sua investigação no campo da economia. Para prejuízo da ciência econômica, mas
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